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Bebedouro (SP), 02 de maio de 2018.

OEC nº 177/2018

REF: Ofício nº 1155/18 - JUR, solicitando manifestação sobre a Lei Municipal nº 4.634, de 28 de maio de 2013.




Em atendimento ao ofício referido na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro serve-se desta para manifestar-se sobre “constitucionalidade da Lei Municipal nº 4.634, de 28 de maio de 2013”, expondo que, via de Comissões Permanentes (CJR; CFO e CAG) não vislumbrou vícios formais na Lei Complementar Municipal nº 4.634/2013 que “Dispõe sobre a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Bebedouro e dá outras providências” (vide PROCESSO LEGISLATIVO anexo), isto levando em conta que a Constituição Federal de 1988 estabelece no artigo 30, inciso I, que compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Estabelecida esta competência, não restam dúvidas no sentido da possibilidade da edição de LEI MUNICIPAL de iniciativa do Poder Executivo Municipal, com a finalidade de definir a sua  “ESTRUTURA ADMINISTRATIVA”, aí compreendida a ORGANIZAÇÃO e FUNCIONAMENTO da Prefeitura Municipal, por exemplo.  





Mas não é só, pois que de acordo com o artigo 84 da Constituição Federal e o artigo 58, II, da Lei Orgânica Municipal, abaixo transcritos:

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:

VI - dispor, mediante decreto, sobre:

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; (grifo nosso)

Art. 58 - Compete exclusivamente ao prefeito municipal a iniciativa de projeto de lei que disponha sobre:

I – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e indireta, bem como a fixação da respectiva remuneração; 

II – criação de secretarias, departamentos, suas estruturações, assim como dos órgãos da administração pública;

resulta inegável a competência do prefeito para dar iniciativa a processo legislativo nesse sentido.





Aliás, vale destacar que a Constituição Federal de 1988, através do artigo 18: 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. (grifo nosso)

conferiu AUTONOMIA aos municípios para se auto organizarem. A respeito desse assunto Hely Lopes Meireles (vide Direito Municipal Brasileiro, 14ª edição, Malheiros Editores, pág. 93) preleciona:

A atual Constituição da República, além de inscrever a autonomia como prerrogativa intangível do Município, capaz de autorizar até a intervenção federal, para mantê-la ou restaurá-la, quando postergada pelo Estado-membro (art. 34, VII, “c”), enumera, dentre outros, os seguintes princípios asseguradores dessa mesma autonomia: a) poder de auto-organização (elaboração de lei orgânica própria); b) poder de autogoverno, pela eletividade do prefeito, vice-prefeito e dos vereadores; c) poder normativo próprio, ou de auto legislação, mediante a elaboração de leis minicipais na área de sua competência exclusiva e suplementar; d) poder de auto administração: administração própria para criar, manter e prestar os serviços de interesse local, bem como legislar sobre seus tributos e aplicar suas rendas”.  

e elimina qualquer dúvida quanto à possibilidade da edição de LEI MUNICIPAL para definir a ESTRUTURA ADMINISTRATIVA do Poder Executivo Municipal, tal como parece ter ocorrido com a Lei Municipal nº 4.634/2013.





Portanto, por enquanto, o Poder Legislativo Municipal não tem em vista providências para tomar em relação a tal legislação, a qual encontra-se em plena VIGÊNCIA, com as subsequentes alterações:

Lei Municipal nº 4.634/2013 Alterada por:
	Documento
	Data
	Resumo

	Lei Ordinária Nº 4817
	30/04/2014
	passarão a constar do Anexo II (Quadro de cargos de provimento efetivo)

	Lei Ordinária Nº 4959
	08/04/2015
	Cria cargos e vagas e altera nomenclatura.

	Lei Ordinária Nº 4986
	27/05/2015
	Altera dispositivos

	Lei Ordinária Nº 4996
	10/06/2015
	Cria vagas de Técnico de Enfermagem

	Lei Ordinária Nº 5016
	02/09/2015
	Cria vagas do cargo de Médico ESF

	Lei Ordinária Nº 5039
	07/10/2015
	Cria cargos e vagas

	Lei Ordinária Nº 5038
	07/10/2015
	Extingue e cria cargos e vagas

	Lei Ordinária Nº 5052
	18/11/2015
	Extingue cargo e vagas.

	Lei Ordinária Nº 5058
	25/11/2015
	Dispõe sobre atribuições de cargos

	Lei Ordinária Nº 5178
	02/03/2017
	as vagas passarão a constar do Anexo II (Efetivos)

	Lei Ordinária Nº 5196
	26/04/2017
	Extingue cargos e vagas no Quadro de Cargos de Provimento em Comissão

	Lei Ordinária Nº 5216
	18/07/2017
	Cria cargos e vagas

	Lei Ordinária Nº 5249
	05/12/2017
	Anexo II (Quadro de cargos efetivos)


FONTE: 

http://192.168.0.76/Siave/Documentos/Pesquisa?id=81&documento=0&pagina=1&Modulo=8&documentos=149&documentos=148&documentos=151&documentos=147&documentos=146&documentos=150&Numeracao=Documento&numeroInicial=4634&anoInicial=2013&numeroFinal=&anoFinal=&dataInicial=&dataFinal=&situacao=0&classificacao=0&autoriaid=0&assunto=&notexto=false#resultado-pesquisa




Isto posto, a Câmara Municipal de Bebedouro espera ter atendido a contento a solicitação de manifestação e desde já renova seus votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais,







atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

José Baptista de Carvalho Neto

À PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
A/C do Promotor de Justiça – Assessor, Dr. Alexandre Alberto de A. M. Júnior
Rua Riachuelo nº 115, 8º andar, sala 849, CEP 01.007-904, São Paulo (SP).

“Deus seja louvado”

RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


